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NOTÍCIAS TJRJ 

Estados Unidos homologa Plano de Recuperação Judicial da Oi 
 
Adriana Almeida, a “viúva da Mega Sena”, tem mais um habeas 
corpus negado 

 
Estudante expulso deverá ser reintegrado pela Escola Britânica 

 

Supervia terá de indenizar ambulante por agressão 

 

Tribunal de Justiça do Rio atinge 100% da meta de audiências de 
custódia 
 

Justiça suspende aumento da tarifa de ônibus municipais do Rio   
 

Outras notícias...  

Fonte: TJERJ 

 

NOTÍCIAS STF 

Plenário declara a impossibilidade da condução coercitiva de réu ou investigado para 
interrogatório 

Por maioria de votos, o Plenário declarou que a condução coercitiva de réu ou investigado para interrogatório, 
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constante do artigo 260 do Código de Processo Penal, não foi recepcionada pela Constituição de 1988. A decisão 

foi tomada no julgamento das Arguições de Descumprimento de Preceito Fundamental 395 e 444, ajuizadas, 

respectivamente, pelo Partido dos Trabalhadores e pela Ordem dos Advogados do Brasil. O emprego da medida, 

segundo o entendimento majoritário, representa restrição à liberdade de locomoção e viola a presunção de não 

culpabilidade, sendo, portanto, incompatível com a Constituição Federal. 

Pela decisão do Plenário, o agente ou a autoridade que desobedecerem a decisão poderão ser responsabilizados 

nos âmbitos disciplinar, civil e penal. As provas obtidas por meio do interrogatório ilegal também podem ser 

consideradas ilícitas, sem prejuízo da responsabilidade civil do Estado. Ao proclamar o resultado do julgamento, a 

presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, ressaltou ainda que a decisão do Tribunal não desconstitui 

interrogatórios realizados até a data da última quinta-feira (14), mesmo que o investigado ou réu tenha sido 

coercitivamente conduzido para tal ato. 

Julgamento 

O julgamento teve início no último dia 7, com a manifestação das partes e dos amici curiae e com o voto do 

relator, ministro Gilmar Mendes, pela procedência das ações. Na continuação, na sessão do dia 13, a ministra 

Rosa Weber acompanhou o voto do relator. 

O ministro Alexandre de Moraes divergiu parcialmente, entendendo que a condução coercitiva é legítima apenas 

quando o investigado não tiver atendido, injustificadamente, prévia intimação. O ministro Edson Fachin divergiu 

em maior extensão. Segundo ele, para decretação da condução coercitiva com fins de interrogatório é necessária 

a prévia intimação do investigado e sua ausência injustificada, mas a medida também é cabível sempre que a 

condução ocorrer em substituição a medida cautelar mais grave, a exemplo da prisão preventiva e da prisão 

temporária, devendo ser assegurado ao acusado os direitos constitucionais, entre eles o de permanecer em 

silêncio. Seu voto foi acompanhado pelos ministros Roberto Barroso e Luiz Fux. 

O julgamento foi retomado na tarde da última quinta-feira (14) com o voto do ministro Dias Toffoli, que 

acompanhou o relator. Para o ministro, é dever do Supremo, na tutela da liberdade de locomoção, “zelar pela 

estrita observância dos limites legais para a imposição da condução coercitiva, sem dar margem para que se 

adotem interpretações criativas que atentem contra o direito fundamental de ir e vir, a garantia do contraditório e 

da ampla defesa e a garantia da não autoincriminação”. 

O ministro Ricardo Lewandowski também acompanhou a corrente majoritária, e afirmou que se voltar contra 

conduções coercitivas nada tem a ver com a proteção de acusados ricos nem com a tentativa de dificultar o 

combate à corrupção. “Por mais que se possa ceder ao clamor público, os operadores do direito, sobretudo os 

magistrados, devem evitar a adoção de atos que viraram rotina nos dias atuais, tais como o televisionamento de 

audiências sob sigilo, as interceptações telefônicas ininterruptas, o deferimento de condução coercitiva sem que 

tenha havido a intimação prévia do acusado, os vazamentos de conversas sigilosas e de delações não 

homologadas e as prisões provisórias alongadas, dentre outras violações inadmissíveis em um estado 

democrático de direito”, disse. 



Para o ministro Marco Aurélio, que também votou pela procedência das ações, o artigo 260 do CPP não foi 

recepcionado pela Constituição Federal de 1998 quanto à condução coercitiva para interrogatório. O ministro 

considerou não haver dúvida de que o instituto cerceia a liberdade de ir e vir e ocorre mediante um ato de força 

praticado pelo Estado. A medida, a seu ver, causa desgaste irreparável da imagem do cidadão frente aos 

semelhantes, alcançando a sua dignidade. 

Votou no mesmo sentido o ministro Celso de Mello, ressaltando que a condução coercitiva para interrogatório é 

inadmissível sob o ponto de vista constitucional, com base na garantia do devido processo penal e da 

prerrogativa quanto à autoincriminação. Ele explicou ainda que, para ser validamente efetivado, o mandato de 

condução coercitiva, nas hipóteses de testemunhas e peritos, por exemplo, é necessário o cumprimento dos 

seguintes pressupostos: prévia e regular intimação pessoal do convocado para comparecer perante a autoridade 

competente, não comparecimento ao ato processual designado e inexistência de causa legítima que justifique a 

ausência ao ato processual que motivou a convocação. 

A presidente do STF, ministra Cármen Lúcia, acompanhou o voto do ministro Edson Fachin. De acordo com ela, a 

condução coercitiva interpretada, aplicada e praticada nos termos da lei não contraria, por si só, direitos 

fundamentais. Ressaltou, entretanto, que não se pode aceitar “qualquer forma de abuso que venha a ocorrer em 

casos de condução coercitiva, prisão ou qualquer ato praticado por juiz em matéria penal”. 

Processos: ADPF 395 e ADPF 444 

Leia a íntegra dos votos do ministro Alexandre de Moraes, do ministro Edson Fachin e do ministro Celso 
de Mello. 
Leia mais... 

Fonte: STF 

 

NOTÍCIAS STJ 

Pedido de reparação por não pagamento de vale-pedágio prescreve em dez anos 

A Quarta Turma decidiu, por maioria, que o prazo prescricional aplicável às demandas em que se pretende o 

recebimento de valores a título de vale-pedágio é de dez anos. 

Com base nesse entendimento, o colegiado negou provimento ao recurso de uma distribuidora de medicamentos 

que questionava a aplicação do prazo de dez anos em pedido de reparação pelo não pagamento de vale-

pedágio. 

No recurso apresentado à Quarta Turma , a empresa se insurgiu contra decisão monocrática do ministro Marco 
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Buzzi, que confirmou acórdão do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul e ratificou ser decenal o prazo 

prescricional para ajuizamento de demanda em que se persegue a reparação civil por descumprimento de 

obrigação contratual. 

Para a distribuidora de medicamentos, a obrigação objeto da demanda não teria origem contratual, sendo 

aplicável ao caso o prazo prescricional de três anos. A distribuidora alegou ainda que a pretensão de 

ressarcimento da parte recorrida – a transportadora – estaria calcada em ato ilícito, sendo que, para cada parcela 

não paga a título de vale-pedágio, incidiria prescrição trienal, de acordo com o previsto no artigo 206, parágrafo 

3º, IV, do Código Civil. 

Natureza contratual 

De acordo com o TJRS, a natureza da obrigação da empresa de medicamentos em relação aos vales-pedágio é 

contratual. Assim, para o tribunal gaúcho, o prazo de prescrição aplicável à cobrança seria o de dez anos. 

O relator do recurso na Quarta Turma, ministro Marco Buzzi, disse que, diante da natureza eminentemente 

contratual da relação entre as partes, é correto o entendimento da corte estadual quanto ao prazo prescricional de 

dez anos – em conformidade com a jurisprudência do STJ em casos semelhantes. 

“Manifestando-se acerca deste tema em caso análogo, concluiu este Superior Tribunal de Justiça que, assim 

como exarado pela corte estadual, é decenal o prazo de prescrição para ajuizamento de demanda em que se 

persegue a reparação civil por descumprimento de obrigação calcada no artigo 8º da Lei 10.209/01”, afirmou o 

relator. 

Processo: REsp 1705306 

Leia mais... 

Médico e hospital terão de pagar indenização por erro que causou sequelas em bebê 

A Terceira Turma confirmou indenização por danos materiais e morais para mãe e filho por conduta negligente de 

médico plantonista que não adotou os procedimentos necessários para a realização adequada do parto, 

ocasionando sequelas neurológicas irreversíveis e prognóstico de vida reduzida para o bebê. 

Na sentença, o médico e o hospital foram condenados ao pagamento solidário de pensão mensal vitalícia à 

criança, no valor de um salário mínimo, além de indenização por danos morais no valor de R$ 120 mil. O Tribunal 

de Justiça de Minas Gerais manteve a decisão. 

Nos recursos apresentados ao STJ, o médico e o hospital questionaram a responsabilidade solidária e os valores 

arbitrados. 
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Responsabilidade solidária 

Segundo a relatora dos recursos, ministra Nancy Andrighi, a responsabilidade dos hospitais, no que tange à 

atuação dos médicos contratados, é subjetiva, dependendo da demonstração de culpa do preposto, não sendo 

possível, portanto, excluir a culpa do médico e responsabilizar objetivamente o hospital. 

Para a ministra, no caso analisado, a responsabilidade do hospital ficou configurada quando foi comprovada a 

culpa do médico integrante do seu quadro de profissionais, conforme a teoria de responsabilidade subjetiva dos 

profissionais liberais abrigada pelo Código de Defesa do Consumidor. 

Ela observou que nem sequer houve impugnação específica sobre a relação existente entre o médico e o 

hospital, “pois a própria prestação do serviço ocorreu por meio da atividade médica de plantão disponibilizada ao 

público em geral pela casa de saúde”. Desse modo, acrescentou, “a condenação deve ser imputada 

solidariamente ao profissional e ao hospital, na linha da firme jurisprudência do STJ”. 

Provas 

A relatora explicou que o juízo de primeiro grau – que teve amplo contato com as provas – identificou ter ocorrido 

erro médico decorrente de conduta culposa do plantonista, ficando configurados dano, nexo de causalidade e 

conduta ilícita. 

“De qualquer ângulo, a fundamentação do acórdão recorrido, baseada em interpretação do acervo fático-

probatório como um todo (prova técnica, documental e testemunhal), elimina todas as dúvidas sobre a efetiva 

ocorrência de danos ao recém-nascido e sua genitora”, ressaltou. 

Ao não prover os recursos especiais do hospital e do médico, a turma, por unanimidade, manteve os valores 

arbitrados pelo tribunal de origem. 

Processo: REsp 1579954 

Leia o acórdão. 
Leia mais... 

Fonte: STJ 

 

NOTÍCIAS CNJ 

Provimento regulamenta teletrabalho nos cartórios de notas e de registro 
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Corregedoria fixa regras de manifestação para o Judiciário nas redes sociais 

Fonte: CNJ 

 

JULGADOS INDICADOS 

 

0059492-22.2017.8.19.0001 
Rel. Des. Paulo Sérgio Prestes dos Santos 

j. 13.06.2018 e p. 15.06.2018 

 

Apelação cível. Direito Administrativo. Ação de invalidação de ato administrativo consistente em imposição de 

multas administrativas em virtude de condutas violadoras da legislação consumerista. Ausência de preço nos 

produtos expostos à venda no interior de loja, ausência de informações sobre os direitos do consumidor e 

obstáculos à prestação de serviços de assistência técnica. Alegação de que o processo sancionatório estaria 

eivado de nulidade pelo fato de uma parcela da penalidade haver sido reanalisada pelo ente estatal que não se 

acolhe. Possibilidade de reformatio in pejus no âmbito do processo administrativo. Inteligência do art. 64 da Lei n. 

9.764/99 e da Súmula 473/STF, corroborada por doutrina e jurisprudência. No mérito propriamente dito, a 

pretensão de desfazimento do ato administrativo deve fundar-se em vício que acomete algum de seus requisitos 

de validade, pois sem eles o ato carecerá da idoneidade que o permita produzir os efeitos almejados pelo 

Administrador. Valoração do ato segundo os pressupostos de competência, forma, finalidade, motivo e objeto que 

não encontra óbices ao seu referendo. Exposição de preços que desatende aos ditames da legislação de 

regência, máxime o art. 31 do Código de Defesa do Consumidor. Uma informação que demanda de consumidor a 

expertise de realizar operações que requeiram alguma intuitividade ou interação com um aparato tecnológico não 

pode ser qualificada como de fácil entendimento (ou clara, na dicção legal). Na mesma linha, não é de fácil 

constatação (ostensiva) a informação de preço ocultada por detrás de cliques e telas, que demandem do 

consumidor qualquer coisa para além das ações humanas de olhar o produto, identificar facilmente a localização 

de seu preço e compreender facilmente essa expressão pecuniária. Política de atendimento a clientes que 

buscam serviço de assistência técnica que há de ser reputada como desleal e abusiva (art. 6º do Código de 

Defesa do Consumidor) na medida em que faz surgir uma desvantagem para o consumidor que comparece à loja 

sem o prévio agendamento, pois terá de esperar mais tempo pelo mesmo atendimento ofertado àqueles que 

marcaram horário de forma antecipada. Comodidade que adquire caracteres de oportunidade, deixando de ser 

um mecanismo de facilitação e otimização do tempo de todos os consumidores para converter-se em defeito, na 

medida em que a prestação de serviço deixa de oferecer os resultados que dela todos razoavelmente possam 

esperar, o que inclui a eficiência do atendimento dos clientes (art. 20 do Código de Defesa do Consumidor). 

Controle de juridicidade da conduta atribuída ao ente público no exercício de seu mister. Ato administrativo que 

não apresenta vícios sob a ótica da razoabilidade e da proporcionalidade. Manutenção da sentença. 

Desprovimento do recurso. 

 

Leia mais... 
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Fonte: Segunda Câmara Cível 

 

 

LEGISLAÇÃO 

Lei Federal nº 13.679, de 14 de junho de 2018 – Altera as Leis n os 12.304, de 2 de agosto de 2010, e 

12.351, de 22 de dezembro de 2010; e dispõe sobre a política de comercialização de petróleo, de gás natural e 

de outros hidrocarbonetos.  

Lei Federal nº 13.680, de 14 de junho de 2018 – Altera a Lei nº 1.283, de 18 de dezembro de 1950, para 

dispor sobre o processo de fiscalização de produtos alimentícios de origem animal produzidos de forma artesanal. 

Fonte: Planalto  

 

BANCO DO CONHECIMENTO 
 

Informativo de Suspensão de Prazos e de Expediente Forense 
 

Foram inseridos os seguintes atos (publicados) disciplinando o expediente forense e a suspensão de prazos 

processuais no período do evento esportivo Copa do Mundo: 

 

•                    Ato Executivo nº 152, de 8 de junho de 2018 (Publicação 11.06.2018- DJERJ, ADM, n. 179, p. 4.) 

 

•                    Ato Executivo nº 155, de 12 de junho de2018 (Publicação 13.06.2018 - DJERJ, ADM, n. 181, p. 3.) 

 

•                    Decreto do Poder Executivo nº 46.335/2018 

 

Acesse a página no seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Informativo de Suspensão de Prazos e de 
Expediente Forense. 

 
Fonte: SEESC  
 

 
 

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.    

Importante: Os links  altera por serem extraídos de fonte original. 

Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento (DGCOM)  
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Departamento de Gestão e de Disseminação do Conhecimento (DECCO) 
Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento (SEDIF) 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 | Centro | Rio de Janeiro  
(21) 3133-2740 | (21) 3133-2742 | sedif@tjrj.jus.br 
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